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1- HISTÓRICO: 

1.1. Em ofício datado de 10-7-87, a Comissão de 

Regularização de Vida Escolar, designada para atender os alunos da 

Escola de 1º e 2º Graus “PAPI”, envia ao Conselho Estadual de 

Educação, através dos órgãos da Secretaria da Educação, relatório 

das Irregularidades detectadas no estabelecimento, para seu 

pronunciamento e solicitando orientações a serem observadas pelas 

autoridades da Secretaria da Educação. 

A Escola de 1º e 2º Graus "PAPI" teve suas atividades 

cassadas pela Resolução S.E. 311/86, publicada no D.O.E. do 18 de 

dezembro de 1986. 

A Comissão de Regularização de Vida Escolar foi 

designada por portaria do Diretor Regional da DRECAP-2, em 11 de 

março de 1987 para tomar as medidas que garantam a continuidade - de 

estudos dos alunos, bem como para expedir documentação que se fizer 

necessário.  

1.2. Damos, abaixo, de forma resumida, as informações 

contidas no Relatório da Comissão: 

1.2.1. Caracterização legal da Escola 

- A Escola de 1º e 2º Graus "PAPI, de 1976 a 

1986, passou por várias denominações, ampliando suas 

instalações, ou no local da 1º escola ou em outros 

endereços, até ter cassado seu reconhecimento para 

funcionamento. 

- Em 1976, teve sua primeira autorização para 

funcionamento a título precário, sob a denominação de     

Escola de Ensino Supletivo "PAPI", à Rua General 

Feliciano Falcão, nº 129). 
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- Em 1981, o estabelecimento recebeu três 

autorizações: a) em fevereiro para o Curso de 1º e 2º 

Graus regular, este último como formação 

profissionalizante, funcionando na Rua Trocari, 12, 

mantido pele Escola do Ensino Supletivo "PAPI" S/C Ltda; 

b) em julho, foi autorizada a funcionar a Escola de 

Ensino Supletivo "PAPI" - Unidade II, em nível de 1º e 2º 

graus, na Rua Trocari, 12, com a mesma mantenedora 

anterior; c) em outubro, houve homologação de mudança de 

denominação dos estabelecimentos que funcionavam nos dois 

endereços: tanto a escola do Ensino Supletivo "PAPI" 

(Unidades I e lI) como a Escola de 1º e 2º Graus "PAPI", 

passaram a se chamar Escola de 1º e 2º Graus "PAPI" S/C 

Ltda. 

- Em dezembro de 1981, ainda, a COGSP concede 

reconhecimento à Escola de Ensino Supletivo "PAPI", em 

nível de 1º grau (de 5ª a 8ª) e 2º graus, à Rua General 

Feliciano Falcão, 129, mantida pela Escola do 1º e 2º 

graus "PAPI" S/C Ltda. 

- Em dezembro de 1983, foram suspensas por 2 anos - 

as atividades do ensino de 1º grau regular da Escola de 

1º e 2º Graus "PAPI" Unidade II, situada na Rua Trocari, 

12 (Portaria-DRECAP-2). 

-Finalmente, em dezembro do 1986; foi cassado o 

reconhecimento da Escola de 1º e 2º Graus "PAPI" - 

Unidade-I, à Rua Feliciano Falcão, 129 e da Escola de 1º e 

2º Graus "PAPI" - Unidade II, à Rua Trocari, 12, conforme 

Resolução S.E. 311/86, de 17-12-86, publicada no D.O.E de 

18-12-86. 

Esta assistência Técnica convocou a presença dos 

Supervisores que compõem a Comissão de Regularização de vida 

escolar da Escola "PAPI", a fim de esclarecer vários pontos do 

Relatório. 

Segundo informação recebida na ocasião tomos que:  

- as denominações da escola, mais acima expostas, 

embora baseadas em Publicações do D.O.E, não são rígidas nem 

claras. O que é certo é a existência do dois estabelecimentos,  em 
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dois endereços diferentes, ambos funcionando com o Supletivo (1º e 2º 

graus).   A Unidade II funcionava, também com o ensino regular. 

Escola de 1º e 2º Graus "PAPI" - Unidade I 

Rua General Feliciano Falcão, 129 

Escola de 1º e 2º Graus "PAPI" - Unidade II 

Rua Trocari, 12. 

- as irregularidades de vida escolar não podem ser 

claramente atribuídas a cada aluno, tendo em vista quo a documentação 

não está completa. Dada a quantidade do acervo recolhido, com "anotações 

incompletas e rasuradas,e provável que outros nomes, além dos constantes 

neste processo, venham a surgir. 

Assim sugere-se ao Conselho Estadual de Educação que leve 

em conta este dado, ao estudar a regularização da vida escolar dos 

alunos da Escola "PAPI". 

1.2.2. Irregularidades que deverão ser apreciadas pelo 

Conselho Estadual de Educação, segundo a Comissão: 

São 6(seis) os itens que dizem respeito à apreciação do 

Conselho Estadual de Educação: 

a) Planos Escolares de 1985 e 1986 (fls. 3 a 66) 

b) Professores que trabalham sem a devida habilitação 

(fls. 67 a 69). 

c) Alunos promovidos sem frequência (fls.70 a 82)  

d) Turma de revezamento (fls. 8l a 82)  

e) Número de alunos superior à capacidade da classe -

(fls. 82). 

f) Escrituaração Escolar (fls. 82 a 84). 

g) Convalidação de atoo escolares praticados nos cursos 

Supletivos de 1º e 2º Graus, de 17-3-75 a 28-4-76, período em que a 

escola funcionou sem a competente autorização. 

a) Planos Escolares de 1985 e 1986 (fls. 3 a 66)  

Os calendários Escolares que constam dos Planos Escolares 

de 1985 e 1986 estão de acordo com o Regimento Escolar. Porém, a 

Progromação desenvolvida pela escola, conformo os diários de classe e 

programação distribuída aos professores, não coincide  com os Planos 

Escolares. 
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Assim, há irregularidades quanto: 

- as datas do início o terraino do ano letivo; 

- ao número de dias letivos que não atingirão, o 

mínimo exibido; 

- ao processo de recuperação que, embora constando do P.E., 

em 10 dias, após o termino do ano letivo, não era 

oferecido aos alunos. Ao contrário, as provas eram feitas dentro 

do período letivo, seu recuperação, o que diminuia ainda mais os 

dias do ano letivo. As notas constam das fichas individuais dos 

alunos. 

- a duração da hora-aula. O Regimcnto escolar e a 

Deliberação 23/83 previam aulas de 45 minutos, para os curcos 

do Suplência, mas segundo o informativo da Escola de 1º e 2º 

Graus "PAPI", anexado ao Plano Escolar, as aulas, em l985 e 1986  tinham a 

duração de 40 minutos. Como não há registros da duração das aulas nos anos 

anteriores, não á possível precisar há quanto I tempo a escola ministrava 

aulas de 40 minutos. O não cumprimento dos dias letivos, associado à duração 

das aulas acarretou um déficit na carga horária das classes do Curso 

Supletivo. 

Damos abaixo um quadro deste déficit, estando incluído, 

para cada série, o número do aulas dadas no total, a duração das aulas e o 

número de aulas por disciplinas (p.e. - Língua Portuguesa ministrou 4 aulas 

por semana e não 6, segundo a grade curricular). Ainda consta do déficit, 

ausência de aulas dadas, em certas classes, em determinadas disciplinas, sem 

documentação no Diário de Classe (p.c. História Geral, E.M.C, Ed. Artística e 

Geografia). 

(Ver quadro Folha seguinte) 
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2º SEMESTRE DE 1986 

O levantancnto dos dias letivos e carga horária do 2º 

semestre de 1986 não puderam ser averiguados devido, primeiramente, à 

ausência quase total de Diários de Classes: os poucos que estão em 

poder da Comissão do Regularização, estão com registros confusos ou 

precários; acresce-se a isso, o fato de que a cassação da autorização 

de funcionamento ocorreu em 18-12-86, um dia antas do encerramento do 

ano letivo, marcado para o dia 19-12-86. 

A Comissão afirma, porém, que todas as aulas 

ministradas foram de 40 minutos, ocorrendo déficit em todas as classes 

que funcionaram no 2º semestre de 1986. 

Outra irregularidade ligada aos Planos Escolares, 

refere-se às Grades Curriculares.  De 1980 a 1986, as grades 

curriculares foram alteradas anualmente. Dessas, só as de 1985  e 1986 

não foram homologadas. As irregularidades referentes às grades são de 

seguinte teor: 

- as grades de determinado ano não eram aplicadas no 

mesmo período escolar. Assim, por exemplo, para o 2º termo do 1º 

semestre de 1986 foi aplicada a grade curricular de 1984. Ou ainda, 

no 4º Termo de 1984, retomou a grade de 1981; 

- as denominações de muitas disciplinas não coincidem 

entre ao grades curriculares e os Diários do Classe. Por exemplo 

1º C 2º Grau (Educação Artística - na grade curricular) 

(Geometria (no diário de classe, ficha 
individual e atas finais). 

- para os anos de 1984, 1985 e 1986 havia duas Grades 

(opção I e II) com diferenças na Parte Diversificada, porem a Escola 

não cumpria o estabelecido na parte diversificada, conforme consta nas 

grades, nos diários e nao fichas individuais do aluno; 

- os números de aulas de língua Portuguesa não 

obedeciam ao artigo 48 do Regimento Escolar; 

- constam de fls. 57 a 66 as Grades Curriculares de 

1984, 1985 e 1986. 
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b) professores sem a devida habilitação que 

ministraram aulas em 1985 e 1986.(fls. 67 a 69); 

- professores com habilitação em determinadas 

disciplinas, ministrando aulas irregularmente de outras matérias; 

- professores sem nenhuma documentação sobre sua 

habilitação, ministrando aulas irregularmente. (conf.fls. 67,68 e 69). 

c) Alunos promovidos sem frequência mínina (fls. 

70 a 82).  

Segundo o Regimento Escolar de 1980, em vigor 

até 1985 - artigo 66, 69 e 71 e de acordo com Regimento Escolar aprovado 

em novembro do 1985 e em vigor em 1986 - artigos 66, 70, 

e 72, a promoção do aluno estava subordinada à avaliação e à frequência. 

A Escola, no entanto, considerou apenas o aproveitamento 

do aluno ignorando a frequência.  

O levantamento da frequência foi feito na medida 

do possível pois os diários, ou não estavam completos ou não existiam. 

As fichas individuais não traziam registro do frequência. Assim 

certamente muitos alunos se beneficiaram com a situação. 

Para o ano de 1986, a promoção será diferente. 

A Comissão do Regularização tomara outras medidas, pois não houve 

encerramento desse período, cabendo a ela fazê-lo. Grande número de 

diários não foram entregues com o acervo da escola, do posse da 6º 

D.E. Assim, para os alunos que iniciaram o 1º Termo do 2º grau, no 1º 

semestre de 1986 (duração de um ano), bem como para os alunos do 2º 

semestre de 1986, a Comissão computara so o aproveitamento, sem levar 

em conta a frequência. 

Segue abaixo a lista dos alunos que foram 

promovidos sem frequência mínima (conf. fls. 71 a 81). Como para os 

itens anteriores, não há moios de saber se pertencem a Unidade I ou 

II. 

1º SEMESTRE DE 1985 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 



  
 



  



  



  



  



  



  



  



 

d) Turma de Revezamento (fls.8l e 82) 

As turmas em regime especial de frequência, com revesamento 

de turnos, não estavam previstas nem no Regimento Escolar, nem o Plano 

de Curso. A escola não solicitou, junto ao Conselho Estadual de 

Educação, autorização para esse tipo de funcionamento. Assim, não se 

sabe desde quando as turmas de revezamento existem. 

As irregularidades referentes as aulas com revezamento são 

as seguintes: 
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- os nomes dos alunos das turmas do revezamento 

estão relacionados com todos os diários de classe da mesma série, de 

todos os termos, como aluno regular da classe, o que torna impossível 

o controle de frequência, uma vez que ele podia frequentar qualquer 

classe; 

- segundo os registro dos diários de classe de 

1985 e do 1º semestre de 1986, conclui-se que a escola não tinha a 

preocupação de manter o mesmo professor para as mesmas disciplinas nas 

turmas de revezamento; 

- o aluno frequentava as aulas de acordo con as 

possibilidades de seu horário, sem levar em conta a continuidade do 

conteúdo de cada disciplina; 

- como o horário de aulas das mesmas séries, em 

ternos diferentes não coincidiam, o aluno assistia à aula que mais 

lhe agradasse, uma vez que seu nome constava de todos os diários de 

classe, o que acarretava problema, não só de conteúdo como de carga 

horária; 

- no 2º semestre de 1986, não consta registro de 

classe em regime de revezamento. 

e) Número de Alunos superiores à capacidade da 

Classe. (fls. 82) 

- Os diários de classe de 1985 e 1986 possuem duas 

listas: uma com a turma normal e outra com a turma de revezamento, 

anexada, chegando as duas a somar em algumas classes 120 alunos. 

-Além disso, muitas classes possuíam, normalmente, 

número do alunos acima do permitido por lei (conf.Parecer CEE nº 

1499/80). 

Não há registros nos anos anteriores que comprovem 

o número de alunos em classe. 

f) Escrituração escolar 

A escrituração escolar, com raríssimas exceções 

está toda irregular, além de ser inteiramente conflitante. Nem sempre 

coincidem as notas dos Diários de Classe, Terjetas de notas, Fichas 

Individuais o Atas de Conselho de Classe. As diferenças das notas dos 

diários de classe e das fichas individuais devem-se às Comunicações 

Internas(C.I.) não previstas no Regimento Escolar. 
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Estão Regulares: 

- livro de matrícula - com registros normais 

- livro do adaptação - com nome do aluno, 

disciplina, nota obtida nas com assinatura apenas do diretor 

(ausência da assinatura do professor). 

- ficha de adaptação - existe em alguns 

prontuários, constando disciplina, nota, conteúdo desenvolvido e 

assinatura do professor e do diretor da escola. 

Estão Irregulares 

- diários de classe - utilizados a partir de 

1985, com: 

- omissão geral ou parcial do lançamento de faltas 

e registro de matéria lecionada; 

- discrepância entre a frequência do aluno e dos 

dias em que há registro de matéria; 

- rasuras no registro de frequência e de notas; 

- tarjetas do notas só a partir do 2º semestre de 

1986. 

- Fichas individuais com: 

- rasuras, erros nos cálculos das médias finais; 

médias transcritas a lápis 

- ausência de notas trimestrais o de média em 

determinadas disciplinas; 

- ausência, em muitas delas, da assinatura do 

secretário e do Diretor. 

 

- Livros de Atas: 

- contêm só o registro das médias finais. 

- Livros do Conselho de Classe: 

- consta o número dos alunes, sem os respectivos 

nomes, notas e o resultado do aprovação dos mesmos. 

- Livro de Registro de Recuperação: 

- consta somente o nome dos alunos, sem registro 

de notas ou do resultado obtido após a mesma; 

- o arredondamento das medias entre 4,6 e 4,9 para 

5,0 (cinco) ora efetuado sem que o processo constasse do Regimento 

escolar. 
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 g) Convalidação do atos escolares praticados nos 

Cursos Supletivos de 1º e 2º Graus, de 17-3-75 a 20-4-1976, período em 

que a escola funcionou sem a competente autorização. 

1.3. Além dos itens acima descritos, que deveriam 

ser regularizados polo Conselho Estadual de Educação, a 

Comissão de Regularização de Vida Escolar tomaria a si os seguintes 

itens de acordo com a Deliberação 18/86: 

a) Situação escolar dos alunos cujas médias foram 

arredondadas para 5,0, com exceção do 2º semestre de 1986. As médias 

desse semestre serão calculadas pela Comissão de Regularização.  

b) Exames especiais para os alunes do 2º semestre 

de 1986 que se encontram em recuperação.  

c) Encerramento da escrituração escolar referente 

ao 2º semestre de 1986, baseada nos seguintes documentos, por ordem de 

prioridade: 

- tarjetas de notas 

- diários de classe 

- fichas individuais 

- atas de resultados finais 

1.4. As atividades da Escola de 1º e 2º graus 

“Papi” foram encerradas em 17-12-1986, em consequência do Relatório 

Final da Comissão de Sindicância, de 15 de julho de 1986. 

Na Resolução SE 311/86 que determinou o fechamento da 

escola, lê-se no item 3: 

" A garantia de continuidade de estudos dos alunos em 

escolas oficiais e particulares da região" (conf.fls.88). 

O Relatório da Comissão de Sindicância foi anexado ao 

proc. fls. 89 a 169. 

2- APRECIAÇÃO: 

2.1. A rEsolução SE 311/86, do 17-12-86, publicada  no 

DO de 18-12-86 cassou autorização e reconhecimento da  Escola de 1º e 2º 

Graus “Papi” - Unidade I, localizada á Rua General Feliciano Falcão, 

129, bem como cassou a autorização de funcionamento da Escola de 1º e 2º 

Graus “Papi” - Unidade II, localizada à Rua Trocari, 12, ambas em Vila 

Prudente – 6ª DE DRECAP-2. 
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2.2. A Comissão de Regularização de Vida Escolar, em 

seu relatório, de fls. 1 a 85, baseada na Deliberação 18/86, dividiu 

da seguinte forma as regularizações a serem efetuadas pelas 

autoridades educacionais: 

Caberia ao Conselho Estadual de Educação: 

a) homologar os Planos Escolares de 1985 a 1986 

b) convalidar as aulas ministradas por Professores 

não habilitados; 

c) convalidar situação dos alunos promovidos 

sem frequência;  

d) convalidar turmas de revezenento, que funcionaram 

sen estarem previstas; 

e) convalidar as aulas dadas em classes contendo 

número de alunos superior à capacidade da mesma; 

f) convalidar a escrituração escolar irregular ou 

omissa. 

Caberia ainda ao Conselho, convalidar os atos 

escolares praticados nos Cursos Supletivos de 1º e 2º graus, de 17-3-

75 a 28-4-76, período em que a escola funcionou sem a competente 

autorização.        

Seriam da responsabilidade da Comissão de 

Regularizacão de Vida Escolar os pontos abaixo, de acordo com a 

Deliberação 18/86: 

a) situação escolar dos alunos cujas médias foram 

arredondadas para 5,0(cinco) sem que este ponto contasse do Regimento, 

com exeção dos alunos do 2º semestre do 1986, cujas médias serão 

calculadas pela Comissão de Regularização. 

b) exames especiais para os alunos do 2º semestre de 

1986 que se encontram em Recuperação; 

c) encerramento da escrituração escolar referente ao 

2º semestre de 1986, baseada nos seguintes documentos, por ordem de 

prioridade: 

- tarjetas de notas 

- diários de classe 

- fichas individuais 

- atas de resultados finais. 
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Antes que a Comissão de Regularização fosse criada, a 

Escola de 1º e 2º Graus “Papi” sofreu processo de Sindicância em julho 

de 1986. O Processo elaborado pela Comissão de Sindicância, contendo as 

irregularidades da escola, foi anexado de fls, 86 a 169. O acervo 

escolar do estabelecimento, foi recolhido à EEPG “República do 

Paraguai", - 6ª DE., localizada  à Rua Carlos Muller, 21. 

2.3. O artigo 1º da Deliberação 10/86 autoriza a SE a 

proceder à regularização da vida escolar dos alunos da 1ª e 2ª da rede 

estadual. 

Porém, no presente caso, a regularização da vida 

escolar dos alunos e da Escola, assume caráter particular porque o 

estabelecimento foi fechado antes que quaisquer medidas de 

regularização fossem tomadas. A Sindicância foi feita em julho de 86, 

as atividades da escola cassadas em 17-12-86, um dia antes do 

previsto para encerramento pelo Calendário Escolar, em 18-12-86 e a 

Comissão do Regularização foi criada em 11-3-87. O relatório desta 

Comissão foi entregue seis meses depois do encerramento do 

estabelecimento em 08 de julho de 1987, com o levantamento das 

irregularidades, estabelecendo os níveis de decisão para saneamento 

das mesmas - uma parte da alçada do CEE e outra da DE. 

Com referência ao encerramento das atividades de uma 

escola, o artigo 32 da Deliberação 26/86 (já com as alterações 

introduzidas pela Deliberação 11/87) diz o seguinte:   

ARTIGO 32. O pedido de encerramento das atividades de 

qualquer tipo de estabelecimento de ensino, curso ou habilitação, por 

parte dos mantenedores, será encaminhado à Secretaria, de Estado da 

Educação, o no caso das instituições mencionadas nc Darágrnfo único do 

artigo 3º desta Deliberação, ao Conselho Estadual de Educação, 

instruído da seguinte forma: 

I-      exposição de motivos 

II- plano do encerramento das atividades 

III- conprovação de que os alunos ou seus 

representantes legais foram notificados do encerramento das atividades, 

com 90(noventa) dias de antecedência, no mínimo, quando não se tratar 

de encerramento gradativo; 
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IV - informação sobro a regularidade da documentação 

escolar e de condições para guarda do arquivo escolar pelo órgão 

competente.” 

Parágrafo Único - o descumprinento do previsto neste 

artigo poderá implicar na cassação de autorização de funcionamento.” 

Reza o artigo 26, da mesma Deliberação: 

"No caso do cassação de autorização de funcionamento, 

serão tonadas pela Secretaria de Estado da Educação, medidas para 

resguardar os interesses dos alunos, zelando-se pela continuidade de 

seus estudos em estabelecimento de ensino congênere." 

A Deliberação 18/86 - artigo 1º delega, igualmento, à 

SE, autorização para proceder à regularização escolar de alunos nos 

seguintes termos: 

- Fica autorizada a Secretaria da Educação a proceder 

à regularização de vida escolar de alunos do ensino do 1º e 2º graus 

do sistema estadual de ensino, na forma desta Deliberação. 

2.4 - Apesar da legislação acima citada, a atitude 

tonada pela Comissão de Regularização, ao atribuir parte dos itens a 

serem regularizados, ao Conselho Estadual de Educação, é prudente dada 

a gravidade da situação, o elevado número de irregularidades cometidas 

pela escola, e, levando-se em conta que o estabelecimento, após 

funcionar muitos anos, contrariando as normas legais, foi fechado pela 

SE tendo em vista o coráter de insaneabilidade das irregularidades. Em 

significativa maioria, tais irregularidade foram praticadas pelo 

estabelecimento de ensino, considerando, em consequência, passível de 

cassação dos atos de autorização para funcionamento. Bestaram, em 

decorrência, os atos escolares e documentos a serem regularizados pela 

Comissão que ora envia o relatório, O artigo 20 da Deliberação CEE 

26/06, modificado pela Deliberação 11/87 (DC de 18-7-87) não concede, 

no caso em pauta, autorização à Comissão de Supervisores toda 

autoridade para regularizarem a escola, ao identificar uma Comissão de 

Correição como resultado da Sindicância: 
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O Secretário de Estado da Educação, devidamente 

autorizado pelo Conselho Estadual de Educação e com base no resultado 

da sindicância, poderá determinar correição em qualquer 

estabelecimento de ensino se constatadas irregularidades, designando 

para tanto, comissão especial. 

§ 1º Caberá à comissão designada para proceder à 

correição tomar providências para saneamento das irregularidades 

constatadas, através de adoção de medidas cabíveis, inclusive 

convalidação de atos escolares ou outras, tomadas do acordo com a 

legislação vigente.  

§ 2º O Secretário de Estado da Educação, à vista do 

relatório da Comissão de Correição(grifo nosso) deteminará as medidas 

cabíveis, dando posteriorciência ao Conselho Esta— dual de Educação. 

No presente processo, o estabelecimento foi fechado 

após o relatório da Comissão Especial de Sindicância, havendo 

necessidade, de se tomarem as medidas pertinentes, visando à 

regularização da vida escolar dos alunos. 

3- CONCLUSÃO: 

O Conselho Estadual de Educação, em caráter 

excepcional, homologa os Planos Escolares de 1985 e 1986 e convalidada    

os atos escolares praticados pela Escola, de 17 de março de 1975 à 28 

de abril de 1976 período em que funcionou sem a competente 

autorização. 

Quanto aos atos escolares que ainda demandam, 

regularização fica delegada à Comissão de Regularização de Vida 

Escolar de Escola de lº e 2º Graus “PAPI”, já designada, a competência 

para convalidar aqueles que sejam considerados irregulares em 

decorrencia, exclusivamente, de falhas administrativas cometidas pela 

escola tais como alterações de grades curriculares, professores não 

habilitados para ministrar aulas, aulas dadas em classes cujo número 

de alunos ultrapassa o limite estipulado e outros. A Comissão poderá, 

nestas situações, determinar o cumprimento de exigências por parte do 

aluno, com o objotivo do completar os estudos realizados, utilizando-

se das normas previstas nos itens 4.1 e 6.1.2 da Indicação CEE 08/86. 

Caso  a Comissão, observados os procedimentos - 
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legais pertinentes, em especial aqueles que garantem, ampla defesa, 

"venha a comprovar ação ou participação dolosa do aluno, a 

regularização poderá ser efetivada desde que seja observado o item 6.2 

da Indicação CEE 08/86 (Formalmente comprovada a irregularidade e 

consequentemente anulados pela direção da escola os atos escolares 

e/ou documentos escolares emitidos, de acordo com as normas eu vigor, 

caberá solicitação do regularização de vida escolar por parte do 

aluno"). 

Os demais itens de responsabilidade da Comissão de 

Regularização terão tratamento semelhante, por questão de justiça, de 

tudo dando conhecimento, em relatório circunstanciado, a este 

Colegiado.  

São Paulo, 24 de novembro de 1987 

a) Consº João Gualberto de Carvalho Meneses 

RELATOR 

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por 

unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos 

termos do Voto do Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 02 de dezembro de 1987 

a) Consº  FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

Vice-Presidente no exercício da 
Presidência 

 


